Execugao fiscal - Penhora - Bem imdvel - Posse -
Matricula - Registro - Necessidade de
apresentagao - Seguranca juridica

Ementa: Processual civil. Execucéo fiscal. Penhora. Bem
imével. Posse. Necessidade de apresentacdo de registro
da matricula. Seguranca juridica.

- Com fulcro no art. 659, 8§ 4° e 5°, do CPC, que tem
como escopo garantir a seguranga juridica, mesmo em
recaindo a penhora sobre os frutos da posse de bem
imével, é necessdrio a apresentacdo pelo exeqiente da
certiddo da respectiva matricula.

AGRAVO N° 1.0043.05.007025-9/001 - Comarca de
Areado - Agravante: Fazenda Publica do Municipio de

Alterosa - Agravado: Amir José da Silva - Relator: DES.
MANUEL SARAMAGO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, EM
NEGAR PROVIMENTO, VENCIDA A SEGUNDA VOGAL.

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2007. - Manuel
Saramago - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheco do recurso,
pois que presentes os pressupostos de sua admissdo.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela
Fazenda Publica do Municipio de Alterosa contra r.
decisdo que, nos autos da execucéo fiscal que move em
face de Amir José da Silva, determinou a apresentacéo
da Certiddo de Registro de Iméveis, para que fosse efe-
tuada a penhora do imével apontado pelo exeqiente.
Em suas razdes de recurso, afirma o agravante, em
sintese, que, além de o IPTU incidir sobre iméveis néo re-
gistrados, também a constricdo judicial pode nele recair.
Inicialmente, releva considerar que, de fato, de
acordo com norma inserta no art. 32 do Cédigo
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Tributario Nacional, é fato gerador do IPTU a posse do
bem imével.

Isso ndo significa, de pronto, que a penhora pode
recair sobre tal espécie de Direito das Coisas, se o imé-
vel em questdo ndo se encontra devidamente registrado
no competente Cartério de Registro de Iméveis.

A uma, porque o art. 11 da Lei de Execucéo Fiscal
ndo faz qualquer mencéo & posse do imével como
passivel de penhora. O que a jurisprudéncia admite é
que a penhora recaia sobre o préprio imével - inc. IV -,
alcancando os frutos obtidos com os alugueres,
porquanto o executado perderia a posse direta do bem.
Veja-se, a propdsito: RSTJ 188/167.

Tal possibilidade, contudo, néao afasta a exigéncia
estabelecida nos §§ 4° e 5° do art. 659 do Cédigo de

Processo Civil, verbis:

Art. 659 (...).

§ 4° A penhora de bens iméveis realizar-se-4 mediante auto
ou termo de penhora, cabendo ao exeqiente, sem prejuizo
da imediata intimacdo do executado (art. 652, § 4°), provi-
denciar, para presuncdo absoluta de conhecimento por ter-
ceiros, a respectiva averbagéo no oficio imobilidrio, me-
diante a apresentacdo de certiddo de inteiro teor do ato,
independentemente de mandado judicial.

§ 5° Nos casos do § 4°, quando apresentada certidéo da
respectiva matricula, a penhora de iméveis, independente-
mente de onde se localizem, serd realizada por termo nos
autos, do qual serd intimado o executado, pessoalmente ou
na pessoa de seu advogado, e por este ato constituido
depositdrio.

Ora, por ébvio, a necessidade de apresentacéo de
certiddo de matricula do imével pauta-se na necessidade
premente de respeito & seguranca juridica e na protecéo
de eventual direito de terceiros.

Sendo assim, nego provimento ao recurso.

DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - Conheco
do recurso, porquanto tempestivo e presentes os demais
pressupostos de sua admissibilidade.

Acompanho o eminente Relator para, de igual
modo, negar provimento ao presente agravo, o que faco
em coeréncia com a posicdo por mim assumida quando
do julgamento do Agravo de Instrumento n. 1.0043.05.
007322-0/001, no qual funcionei como Relator.

Como ¢ sabido, a propriedade de bem imével é
adquirida pelo registro do titulo no Cartério de Registro
de Imobveis, nos lindes do art. 1.227 do Cédigo Civil,
bem como por forca de usucapido, acesséo e pelo di-
reito hereditdrio.

Forgoso, pois, concluir que

os negécios juridicos, em nosso sistema juridico, ndo sdo
hébeis para transferir o dominio do bem imével. Para que se
possa adquiri-lo, além do acordo de vontades entre
adquirentes e transmitente, é imprescindivel o registro do titu-
lo translativo na circunscrigéo imobilidria competente (Leis n.
6.015, de 31.12.1973; 6.140, de 28.11.1974; 6.216, de
30.6.1975, e 7.433/85), sendo necessdria, como se vé, a
participacdo do Estado por intermédio do serventudrio que
foz esse registro pUblico sem o qual ndo hd transferéncia de



propriedade (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil
brasileiro: direito das coisas, 17. ed. atual. de acordo com o
novo Cédigo Civil, Sdo Paulo: Saraiva, 2002, v. 4, p. 122).

In casu, néo hé prova de que o agravado é, de fato,
o proprietdrio do imével penhorado, porquanto ausente
tal comprovagdo, que, como é cedico, somente é possi-
vel por meio da apresentacdo do respectivo registro.

Neste tempo, inexistindo provas do direito de pro-
priedade do agravado, hé risco de se penhorar direitos
mais amplos do que aquele de que dispde o devedor, o
que ndo pode ser tolerado pelo Judicidrio.

Ora, ndo séo raras as vezes em que nos depa-
ramos com situagdes em que a transferéncia do registro
de propriedade apés a alienagdo do bem néo ocorre de
imediato, o que representa, em verdade, um artificio
para se burlar o pagamento do imposto de transferéncia.

Todavia, o importante é se observar que, no caso
em tela, ndo hd provas do direito de propriedade do
devedor sobre o imével penhorado, sendo impossivel
formalizar o instrumento de penhora, sob pena de ofen-
sa a direitos alheios.

Como se ndo bastasse, pode-se inferir da leitura
do § 5° do art. 659 do CPC - destacado no voto do
Relator - que a penhora de iméveis serd realizada por
termo nos autos quando apresentada certiddo da referi-
da matricula, o que, repita-se, ndo se verificou na hipé-
tese sob julgamento.

Ante o exposto, acompanho o digno Relator para
negar provimento ao recurso, mantendo incélume a
deciséo de primeiro grau.

Custas recursais, na forma da lei.

E como voto.

DES.® ALBERGARIA COSTA - O nicleo da contro-
vérsia refere-se & possibilidade de a penhora recair sobre
os direitos de posse de imével que ndo possui matricula
no registro imobilidrio.

Como se sabe, o inciso VIl do art. 11 da Lei n®
6.830/80, que dispde sobre a ordem de preferéncia
para a penhora, autoriza que a constricdo recaia sobre
direitos e acées do executado.

A doutrina cldssica muito discutiv a natureza juridi-
ca da posse. Enquanto uma corrente defendia a posse
como um fato, a segunda sustentava se tratar de um
direito e a terceira trazia a tese de que cuidava de um
direito e um fato, simultaneamente.

Apesar da polémica e da envergadura dos defen-
sores de todas as correntes, hoje se admite que a posse
¢ efetivamente um direito, sendo caracterizada por
alguns até mesmo como um direito real provisério.

Veja-se a doutrina de Caio Mério da Silva Pereira
(Instituicoes de direito civil. 18. ed., v. 4, p. 27):

Vista de outro dngulo, e partindo de que a todo direito cor-
responde uma agdo que o assegura (o que vinha consigna-
do no art. 75 do Cédigo Civil de 1916 e encontra hoje sua
fonte no art. 5°, n® XXXV, da Constituicéo de 1988), ou aten-
tando em que actio nihil aliud est quam ius persequendi in

iudicio quod sibi debetur, o caréter juridico da posse decorre
de que o ordenamento legal confere ao possuidor acées
especificas, com que se defender contra quem quer que o
ameace, perfurbe ou esbulhe.

()
Se é cerfo que ainda subsistem dividas e objegées, certo &,
também, que a tendéncia da doutrina como dos modernos

cédigos é considerd-la um direito.

Com efeito, se a posse ¢ um direito e o ordena-
mento autoriza que a constricdo recaia sobre bens e
direitos do executado, ndo hd qualquer ébice que invia-
bilize a penhora sobre os direitos de posse do agravado
sobre o imével que é fato gerador do IPTU.

Registre-se que tal entendimento foi adotado, & una-
nimidade, por esta Terceira Cédmara Civel no julgamento
do Agravo de Instrumento n® 1.0043.05.007144-8/001.

Isso posto, dou provimento ao recurso para refor-
mar a decisGo de Primeiro grau e autorizar que a pe-
nhora recaia sobre os direitos de posse do imével do
executado, desde que néo exista matricula em que a pro-
priedade esteja em nome de terceiros.

Custas, pelo agravado.

E como voto.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDA A
SEGUNDA VOGAL.
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